
de Inconstitucionalidade (ADI) nO 3378 e da 

;1) nO 8465 -, e do Tribunal de Contas da 

Concluiu-se que essas discussões atribuíram 

ade e insegurança à execução do instituto, o 

ode ser revertido quando da reanálise da ma­

no da apreciação dos embargos de declara­

caso da ADI, e do requerimento apresentado 

hico Mendes de Conservação da Biodiversi­

perante o TCU. 

~: Compensação ambiental. Sistema Nacio­

; de Conservação. Natureza jurídica. Instru­

co. 
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